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	PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO 

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – CNPJ 10.552.903/0001-39

Rua José Bonifácio n° 215 – CEP 89910-000 - Descanso – SC.

Telefone: 49-3623.0797 e Fone/Fax 3623.0122 – E-mail: saude1@descanso.sc.gov.br





PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

(ART. 24, V, LEI 8.666/93)

1. OBJETO A SER CONTRATADO:

1.1. Objetiva-se a contratação, por dispensa de licitação, de serviço de acesso à rede mundial de computadores (link de internet full), para a as diversas secretarias do Município de Descanso, nos moldes do art. 24, V, da Lei 8.666/93.
2. DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA:

2.1. A contratação de empresa para a prestação de serviço de acesso à rede mundial de computadores (link de internet full), para o Município de Descanso – Fundo Municipal de Saúde, conforme as especificações constantes no item 2, por dispensa de licitação, é medida necessária à continuação dos serviços públicos prestados pelas diversas secretarias do Município de Descanso, especialmente porque os sistemas utilizados pela Municipalidade necessitam de conexão à rede mundial de computadores para funcionamento.

2.2. Tendo em vista que o que dispõe o art. 24, V, da Lei 8.666/93, possível a dispensa de licitação quando “não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas”.

2.3. Necessário levar em consideração que a licitação anteriormente designada restou deserta e aguardar a ocorrência de novo processo licitatório implicaria no não funcionamento dos sistemas da Administração, configurando claro prejuízo à Administração. De tal modo, configurada a hipótese de dispensa de licitação, nos termos do já citado art. 24, V, da Lei 8.666/93.

2.4. Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

2.5. Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3. DA CONTRATANTE

3.1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DESCANSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 10.552.903/0001-39, com sede na Rua José Bonifácio, 215, centro, Município de Descanso/SC.
4. DO CONTRATADO

4.1 – TECHINFO TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 

no CNPJ nº 07.242.701/0001-86, com sede na Rua Primeiro de Maio, nº 822, centro, cidade de Guaraciaba/SC.
5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

5.1. Realizada pesquisa de preço com fornecedores da área objeto da presente dispensa, a empresa TECHINFO TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 07.242.701/0001-86 apresentou o menor valor global para os objetos a serem adquiridos, diga-se, R$ 7.980,00 (sete mil, novecentos e oitenta reais), conforme especificação abaixo.

5.2. Especificação:

	Item
	Quant.
	Und.
	Descrição
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	LOTE 1

	1
	12
	MÊS
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, LINK DE INTERNET FULL-50MBPS (IP FIXO, 50MBPS DOWNLOAD E UPLOAD), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA. COM SUPORTE TÉCNICO, REPAROS E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ALINE JAROSESKI.
	285,00
	3.420,00

	2
	12
	MÊS
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, LINK DE INTERNET FULL-100MBPS (IP FIXO, 100MBPS DOWNLOAD E UPLOAD), COM 100% DE GARANTIA DE BANDA. COM SUPORTE TÉCNICO, REPAROS E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE IRIA LURDES DALTOÉ.
	380,00
	4.560,00

	VALOR TOTAL: R$ 7.980,00 


6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada para o fornecimento de serviços e instalação de link de internet.

6.2. Todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários ao funcionamento da internet correrá às custas do contratado, inclusive eventuais danos aos equipamentos necessários à prestação do serviço.

6.3. A empresa contratada deverá oferecer suporte para atendimento com ligação gratuita 0800, ou telefone na área de abrangência do prefixo 49, com atendimento via telefone, internet ou no local, sempre que necessário, sem custos para o Município.

6.4. A contratada deverá, para fins de assinatura do contrato, apresentar licença de serviço de comunicação multimídia (SCM), emitida pela Anatel.
6.5 O Município não poderá ficar sem internet por mais de 30 (trinta) minutos, sendo que, caso a empresa não consiga solucionar o problema, deverá comunicar formalmente o Responsável acerca do prazo para solução do problema, sob pena de, diante da ausência de comunicação, ser aplicada multa de 2% do valor do contrato.

6.6. Assinado o contrato ou recebida da Autorização de Fornecimento, a contratada terá o prazo máximo de 1 (um) dia útil para realizar as instalações necessárias ao funcionamento da rede e permitir o uso da internet.

6.7. Caso seja constatado que o objeto executado não corresponde em qualidade, descrição e especificação ao estabelecido neste edital de licitação ou à quantidade solicitada, será exigido do CONTRATADO sua substituição, no prazo máximo de 1 (um) dia, a contar da notificação, ou rejeitado o fornecimento, sem qualquer ônus para a o Município de Descanso/SC.

6.8. A prestação dos serviços será feita de forma parcelada.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante Autorização de Fornecimento e assinatura do Contrato respectivo.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:


8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;


8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;


8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;


8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;


8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;


8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:


9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: quantidade, marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;


9.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);


9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;


9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;


9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


9.1.6. Apresentar, para fins de assinatura do contrato, apresentar licença de serviço de comunicação multimídia (SCM), emitida pela Anatel.

9.1.7. O Município não poderá ficar sem internet por mais de 30 (trinta) minutos, sendo que, caso a empresa não consiga solucionar o problema, deverá comunicar formalmente o Responsável acerca do prazo para solução do problema, sob pena de, diante da ausência de comunicação, ser aplicada multa de 2% do valor do contrato.

9.1.8. Realizar as instalações necessárias para o funcionamento da rede, no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar da assinatura do contrato ou recebimento da Autorização de Fornecimento.

10.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DO PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, desde que a Nota Fiscal esteja em condições de liquidação.

11.1.1. Serão efetuadas as retenções de tributos, conforme a legislação aplicável.

12. DA DESPESA

12.1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento 2021, classificadas e codificadas:  12.22.2.060.3.3.90.40.04.00.00.00 (13/2021)
13. DA HABILITAÇÃO

13.1. A empresa contratada apresentou a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Cartão CNPJ;

b) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;

13.2. Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 13.1, “b”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, enquanto perdurar o estado de calamidade.

14. CONCLUSÃO 

14.1. Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

Descanso/SC, 28 de dezembro de 2020.

____________________________________

CLEBER LUIZ RECH

Gestor FMS

Matrícula 3088

	
	Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

ROGÉRIO DE LEMES

OAB/SC 21.018

Assessor Jurídico
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